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RESUMO 
 

O estudo verifica de que forma o software DSpace pode ser utilizado na 
construção de um repositório digital confiável utilizando como instrumentos 
qualificadores o modelo de referência Open Archival Information System 
(OAIS) e a norma ISO 16363: 2012 - Trustworthy Repositories Audit & 
Certification: Criteria and Checklist (TRAC). O estudo foi composto pelos 
critérios referentes à ingestão indicados na norma ISO 16363: 2012, utilizando 
uma abordagem exploratória aplicada. O processo consistiu na instalação do 
software DSpace, na submissão de objetos digitais diversos, registrando os 
resultados obtidos e confrontando-os com os critérios e recomendações do 
modelo de referência OAIS.  

 
Palavras-chave: DSpace. Preservação digital. Open Archival Information 
System Reference Model. Trustworthy Repositories Audit & Certification: 
Criteria and Checklist. Metadado. Repositório digital. 



 
 

ABSTRACT 
 

The work verifies how DSpace can be used to build a trusted digital repository, 
using, as instruments, the Open Archival Information System (OAIS) reference 
model and ISO 16363: 2012, Trustworthy Repositories Audit & Certification: 
Criteria and Checklist (TRAC).  The study uses the criteria specified in ISO 
16363: 2012 related to object ingestion. It covered the installation of DSpace, 
the submission of various digital objects, and comparing information observed 
in the submission process with the criteria of the ISO 16363: 2012 - TRAC. 

 
Keywords: DSpace. Digital preservation. Open Archival Information System 
Reference Model. Trustworthy Repositories Audit & Certification: Criteria and 
Checklist. Metadata. Digital repository. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

 A internet e o movimento do software livre ampliaram e contribuíram 

para o incremento da produção e da disseminação cientifica. A rede e o 

suporte digital romperam, respectivamente, obstáculos ligados à distribuição e 

à produção de publicações cientificas. Esse novo cenário provocou o 

surgimento de novos tipos de bases de dados, como os repositórios digitais 

temáticos e institucionais.  

Dentre os softwares livres para a construção de repositórios digitais, um 

dos mais utilizado, segundo o Registry of Open Access Repository (2013), tem 

sido o DSpace. Segundo Shintaku (2010, p. 19.) o DSpace é um software 

baseado na filosofia livre, que foi desenvolvido pelo Instituto Tecnológico de 

Massachusetts (MIT) em conjunto com a  Hewlett-Packard (HP).  Ele oferece 

uma alternativa financeiramente viável para organizações e instituições que se 

comprometem a coletar, preservar e disseminar a produção intelectual das 

comunidades cientificas, dentro de um modelo de arquivo aberto. 

Hoje, um dos principais desafios do desenvolvimento de repositórios 

digitais está em manter a informação digital armazenada de forma integra e 

acessível a longo prazo (isto é, preservação digital) e em estabelecer 

mecanismos para assegurar que esses repositórios sejam confiáveis. Segundo 

o grupo Research Library Group (2005), repositórios confiáveis são aqueles 

capazes de manter a autenticidade, a preservação e o fornecimento ao acesso 

aos objetos digitais nele depositados, por tempo indeterminado. 

Para garantir a preservação a longo prazo, é necessária a criação de 

normas, padrões e modelos de referência. Nesse sentido, para facilitar a 

discussão sobre a preservação digital em repositórios, as instituições Online 

Computer Library Center (OCLC) e Research Library Group (RGL) 

desenvolveram o modelo de referência Open Archival Information System 

(OAIS). O modelo OAIS descreve o ambiente em que um repositório reside, os 

componentes funcionais de um repositório, a infraestrutura de informação que 

suportará o processo de arquivamento, a preservação a longo prazo e o 

acesso aos objetos digitais.  Os componentes funcionais do modelo são: 

ingestão (também chamado de recepção ou aquisição), armazenamento da 

informação, gestão dos metadados, planejamento da preservação, 
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administração e acesso. Para registrar as ações de preservação digital 

realizadas em um repositório, foi desenvolvido o esquema de metadados 

PREMIS.  

O padrão OAIS estabelece um modelo de referência para repositórios 

digitais. Para fins de verificar se um repositório é confiável e está de acordo 

com o modelo de referência de OAIS, as instituições Online Computer Library 

Center (OCLC) e o Research Library Group (RGL) desenvolveram o 

instrumento Trustworthy Repositories Audit & Certification: Criteria And 

Checklist, chamado de TRAC.  O TRAC é uma métrica para avaliar e certificar 

se um repositório digital é confiável. Baseia-se no modelo de referência para 

repositórios OAIS, e seu instrumento de verificação é organizado através de 

uma lista de critérios.  

O instrumento de avaliação do TRAC está dividido em três seções. A 

primeira verifica a estrutura organizacional do repositório, sua arquitetura e 

recursos necessários para sustenta-lo. A segunda seção da TRAC está 

baseada no modelo funcional do repositório OAIS e visa avaliar as funções 

relacionadas ao gerenciamento do objeto digital, isto é, à aquisição do 

conteúdo (ingestão), à criação do pacote de arquivamento (na ingestão), ao 

planejamento da preservação, ao armazenamento, ao gerenciamento da 

informação e ao acesso à informação. A terceira seção investiga a 

infraestrutura do repositório. 

TRAC e o modelo OAIS tornaram-se, respectivamente, as normas ISO 

16363 Trustworthy Repositories Audit & Certification: Criteria And Checklist, e 

ISO 14721, Reference Model for an Open Archival Information System. No 

Brasil, o Conselho o Nacional de Arquivos (CONARQ), através da Resolução 

Nº 39 (CONARQ, 2014), estabeleceu diretrizes para a implementação de 

repositórios digitais confiáveis para documentos arquivísticos, que estão 

baseadas na TRAC no modelo OAIS.  

O desenvolvimento de um repositório digital confiável pode ser facilitado 

com a escolha de um software que ofereça recursos ligados aos critérios da 

TRAC. Os critérios da TRAC não foram feitos para avaliar um software para  

repositório, pois focam a certificação de um repositório como um todo, que 

inclui software, pessoas, procedimentos, políticas, etc. Entretanto, a escolha de 

um software para um repositório demanda por verificar funcionalidades deste 



15 
 

que podem contribuir para o atendimento de critérios da TRAC. Em função 

disso, frente ao cenário apresentado, pergunta-se: o software DSpace oferece 

facilidades para a construção de um repositório digital confiável?  Focando-se 

nos critérios da TRAC para avaliar o processo de ingestão (aquisição) de 

informação em um repositório, pergunta-se: o software DSpace oferece 

facilidades para a aquisição do conteúdo digital e para a  criação do pacote de 

arquivamento do material adquirido? 

 

1.1 Objetivos  
  

 A seguir os objetivos que guiaram a presente pesquisa. 

 

1.1.2 OBJETIVO GERAL  
 

 O objetivo desse estudo consistiu em averiguar facilidades que o 

DSpace oferece para a ingestão de documentos, na construção de um 

repositório confiável. 

 

1.1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

 Abaixo o detalhamento dos objetivos específicos: 

  

a) Investigar os recursos do Software DSpace para Ingestão de Objetos 

Digitais 

b) Averiguar facilidades que o DSpace oferece para o desenvolvimento de 

um repositório confiável no que diz respeito à aquisição de um conteúdo 

digital, no processo de ingestão   

c) Averiguar facilidades que o DSpace oferece para o desenvolvimento de 

um repositório confiável no que diz respeito à  criação do pacote de 

arquivamento, no processo de ingestão   
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
 Nesse capítulo, o referencial teórico é apresentado, destacando 

definições e reflexões dos temas referentes à pesquisa: preservação digital, 

metadados, repositórios digitais, o software DSpace para repositórios digitais, o 

modelo de referência OAIS para repositórios digitais e repositórios digitais 

confiáveis, enfocando a resolução nº 39 do Conselho nacional de Arquivos e a 

norma ISO 16363:2012  "Trustworthy Repositories Audit & Certification: Criteria 

And Checklist". 

 

2.1 Metadados 

  

 Em relação à informação digital, metadados podem ser definidos como o 

conjunto de elementos utilizados na descrição de um determinado recurso, com 

a finalidade de possibilitar sua busca, recuperação e preservação. Metadados 

descrevem recursos de maneira estruturada, de forma a permitir sua 

localização, manutenção, uso ou garantindo a preservação da informação. 

 Segundo a National Information Standard Organization “metadado é a 

informação estruturada que descreve, explica, localiza, ou possibilita que um 

recurso informacional seja fácil de recuperar, usar ou gerenciar (NISO, 2004, 

p.1, tradução nossa)”. 

 Esquema de metadados são conjuntos de elementos de metadados 

projetados para propósitos específicos, incluindo regras para o uso destes 

elementos. Por exemplo, MARC, EAD e PREMIS são esquemas padrões de 

metadados projetados, respectivamente, para descrever recursos 

bibliográficos, arquivos e ações de preservação digital. 

 A definição ou significado dos elementos de metadados é conhecido 

como a semântica do esquema, e os valores de um dado elemento são os 

conteúdos. Os esquemas de metadados especificam os nomes dos elementos 

e a semânticas correspondentes (NISO, 2004).  

 Metadados podem ser divididos em três categorias conceituais: 

• Metadados Descritivos 

• Metadados Estruturais 
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• Metadados Administrativos 

 
Metadados descritivos são aqueles que descrevem o conteúdo 

intelectual do objeto digital, com o propósito de descoberta e identificação. 

Incluem elementos tais como, título, autor, resumo e identificador. MARC 

(MAchine-Readable Cataloguing) é um esquema de metadados descritivos que 

foi desenvolvido por iniciativa da Biblioteca do Congresso Americano e fornece 

um mecanismo pelo qual os computadores permutam informações 

bibliográficas. MODS (Metadata Object Description Schema) consiste em um 

esquema de metadados derivado do MARC 21, expresso na linguagem de 

XML. É utilizado, particularmente, no âmbito das bibliotecas, pois se caracteriza 

por incluir dados selecionados de registros MARC 21, traduzidos para a 

linguagem XML.   

Metadados estruturais são compreendem em informações que 

registram como o objeto digital é composto. Os metadados estruturais 

complementam a informação administrativa, pois adicionam o ajuste 

tecnológico necessário para a boa recuperação dos recursos.  METS 

(Metadata Encondind Transmission Standar) é um exemplo de esquema 

padrão para metadados estruturais. 

Metadados administrativos contêm as informações necessárias para 

amparar os processos de gestão dos objetos digitais. Incluem, por exemplo, 

informações de como e quando o objeto digital foi criado. Dentro dos 

metadados administrativos encontram-se os metadados técnicos que explicam 

as especificidades e dependências técnicas do objeto digital. Incluem também 

os metadados voltados ao suporte da gestão dos direitos relacionados ao 

objeto digital. 

Metadados de preservação são metadados administrativos que 
permitem que um objeto digital seja autodocumentado ao longo do tempo, 

garantindo assim sua preservação a longo prazo, e o acesso contínuo, 

independente de suas propriedades, tecnologia, restrições legais e custódia. 

De uma forma simples, os metadados de preservação podem ser definidos 

como a informação que auxilia e registra a preservação a longo prazo dos 

objetos digitais. Preservation Metadata: Implementation Strategies (PREMIS) é 

um esquema padrão para metadados de preservação. 
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2.1.1 METS: METADATA ENCODING AND TRANSMISSION STANDARD 

 
 Metadata Encodind and Transmission Standadrd (METS) é um esquema 

de metadados estrututais que envolve a descrição da estrutura dos arquivos 

que compõem um documento digital. Seus elementos  incluem ou apontam os 

metadados descritivos e administrativos, representados em seus esquemas 

próprios, como MODS e PREMIS. O padrão METS surgiu a partir de uma 

estratégia da Library of Congress (LC) para o aprimoramento da preservação 

da informação digital. Específica um modelo para codificação de metadados 

descritivos, administrativos e estruturais utilizando o esquema XML. Seu 

objetivo é garantir a gestão do objeto digital no repositório quanto à troca desse 

objeto entre outros repositórios, à construção de um mecanismo flexível para a 

codificação dos metadados e para demonstrar as ligações complexas entre 

várias formas de metadados (CAMPOS, 2006. p. 36).  

 Atualmente, em sua versão 1.10, um documento METS consiste em 

setes seções principais (METADATA ENCODIND AND TRANSMISSION 

STANDARD, 2010. p. 27.):  

1. Cabeçalho METS - contém metadados, descrevendo o documento 

METS em si, como criador, editor, etc. 

2. Metadados descritivos - pode apontar para metadados descritivos 

externos ao documento METS (por exemplo, um registro MARC, etc.) ou 

conter metadados descritivos internos, ou ambos. 

3. Metadados administrativos - proporciona informação de como os 

arquivos foram criados e armazenados, direitos e licenças de 

propriedade intelectual, metadados sobre o objeto original ( isto é o 

objeto a partir do qual o objeto digital foi gerado), e informações sobre a 

origem dos arquivos que compõem o objeto digital (por exemplo 

informações sobre migrações/transformações). Assim como os 

metadados descritivos, os metadados administrativos podem ser tanto 

externos aos documentos METS, ou codificado dentro do próprio 

documento METS. 

4. Seção de ficheiros - lista todos os arquivos que contêm as versões 

eletrônicas do objeto digital. Podem ser agrupados para permitir a 

subdivisão dos arquivos por versão do objeto ou outros critérios, tais 
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como tipo de arquivo, tamanho do arquivo, etc. 

5. Mapa estrutural - é a essência do documento METS. Ele descreve uma 

estrutura hierárquica para o objeto digital e liga os elementos dessa 

estrutura aos arquivos de conteúdo e metadados pertencentes a cada 

elemento do documento. O mapa estrutural é parte obrigatória dos 

documentos METS. 

6. Ligações estruturais – permite, ao criador do documento METS, o 

registro da existência de hiperligações entre conexões na hierarquia 

esquematizada no Mapa Estrutural. Esta seção tem um valor particular 

na utilização do METS para arquivar sites. 

7. Comportamento - associa comportamentos executáveis com o 

conteúdo no documento METS.   

 

2.1.2  PREMIS: PRESERVATION METADATA: IMPLEMENTATION 

STRATEGIES 

 
 Preservation Metadata: Implementation Strategie (PREMIS) é um 

esquema de metadados de preservação digital. Em 2003, as organizações 

Online Computer Library Center (OCLC) e RGL criaram o grupo de trabalho 

internacional Preservation Metadata: Implementation Strategies – PREMIS, 

cujo relatório final foi concluído em 2005 (OCLC/RLG, 2005.). Esse relatório 

inclui o modelo de dados PREMIS.  

 A responsabilidade do grupo de trabalho PREMIS envolveu (OCLC/RLG, 

2005.): 

a) definir um conjunto de elementos implementáveis no núcleo de 

metadados de preservação, com ampla aplicabilidade na comunidade 

responsável pela preservação digital; 

b) elaboração de um dicionário de dados para suporte dos elementos dos 

metadados de preservação do núcleo definido; 

c) examinar e avaliar estratégias alternativas para a codificação, 

armazenamento e gerenciamento dos metadados de preservação dentro 

de um sistema de preservação digital, e garantir a troca de metadados 

de preservação entre sistemas de preservação;  
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d) conduzir programas-piloto para testar as recomendações do grupo e 

melhorar as práticas em uma variedade de configurações de sistemas;  

e) explorar as oportunidades para a criação cooperativa e 

compartilhamento dos metadados de preservação. 

 

A versão 1.0 do dicionário de dados PREMIS define e descreve um 

conjunto de metadados centrais com grande aplicação para repositórios de 

preservação digital. Destina-se a contextualizar o Dicionário de Dados, explicar 

os pressupostos implícitos, prover um modelo de dados, e fornecer 

informações adicionais sobre os significado e o uso de unidades semânticas 

definidas no Dicionário de Dados. (OCLC/RLG, 2005).  

  

2.1.2.1 O Dicionário de Dados de PREMIS 

  

 O Dicionário de Dados de PREMIS define um conjunto básico de 

unidades semânticas que os repositórios devem ter conhecimento, com o 

propósito de garantir suas funções no âmbito da preservação a longo prazo dos 

objetos digitais. As políticas de preservação podem variar de um repositório 

para o outro, mas geralmente, incluem ações para garantir que os objetos 

digitais permaneçam viáveis (ou seja, permaneçam legíveis a partir das mídias) 

e renderizaveis (podem ser exibidos, reproduzidos ou de outra forma 

interpretados por outros softwares), da mesma maneira que se possa garantir 

que os objetos digitais não sejam inadvertidamente alterados e que as 

mudanças legitimas dos objetos sejam documentadas.  

O Dicionário de Dados não se propõe a definir todos os elementos 

possíveis nos metadados de preservação, mas sim, somente aqueles que os 

repositórios possuem dúvidas.  Várias categorias de metadados foram 

excluídas do escopo, tais como (PREMIS Working Group, 2005.): 

a) formatos específicos de metadados, isto é, metadados que pertençam a 

apenas uma classe de formato de arquivo como áudio, vídeo, etc.; 

b) políticas especificas para a implementação de metadados, ou seja, 

metadados que descrevam as políticas e práticas de um determinado 

repositório; 
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c) os metadados descritivos, ainda que, a descrição do recurso seja 

obviamente relevante para a preservação, muitos padrões independentes 

podem ser utilizados para suprir esta finalidade, tais como MARC 21, 

MODS, Dublin Core;  

d) informações detalhadas sobre a mídia ou o hardware. 

e) informações sobre os agentes (pessoas, organizações ou software) que 

sejam minimamente necessárias para a identificação; 

f) informações sobre direitos e permissões, exceto aquelas que afetem 

diretamente as funções de preservação.  

 

2.1.2.2 O modelo de dados de PREMIS 

 

 Foi desenvolvido um modelo de dados simples, para facilitar a 

organização das unidades semânticas definidas no Dicionário de Dados. O 

modelo de dados define cinco entidades essenciais para a preservação digital 

(PREMIS Working Group, 2005.):  

1.  Entidade intelectual - um conjunto de conteúdos que deve ser 

considerado uma única unidade intelectual para fins de gestão e 

descrição; 

2.  Objeto (ou objeto digital) - uma unidade discreta de informação em 

formato digital. A entidade objeto divide-se em três subtipos: arquivos, 

bitstream e representação. 

3. Evento - registro de ações que envolvam ou geram impacto sobre um 

objeto ou agente associado ou responsável  pelo repositório; 

4. Agente - pessoa, organização ou programa de software (sistemas), 

associados com os eventos na história de um objeto digital ou com 

direitos ligados ao mesmo; 

5. Direitos - afirmações de um ou mais direitos ou permissões referentes a 

um objeto digital ou agente. 
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2.2 Preservação Digital 
 

 A preservação digital é a capacidade de se manter integra e acessível a 

longo prazo a informação digital. Para que seja bem sucedida, são necessárias 

adoções de determinadas políticas por parte da instituição que propõe a fazê-

la. Preservação digital compreende no “planejamento, a alocação de recursos, 

e aplicações de métodos de preservação e tecnologias para que o objeto de 

informação de valor permanente continue acessível e seu conteúdo intelectual 

inalterado” (THOMAZ, 2004.).  

 A preservação digital se tornou objeto de preocupação crescente para 

diversos tipos de organizações devido à quantidade de conteúdos produzidos 

em formato digital e/ou eletrônico, cuja preservação volta-se para médio e 

longo prazo (GRÁCIO, 2012). Entre os desafios a serem enfrentados pela 

preservação digital temos a obsolescência tecnológica dos equipamentos 

(hardware), dos programas de computador (software), dos suportes de 

armazenamento, e as mudanças e os desenvolvimentos constantes dos 

formatos dos arquivos.  Outros desafios, além da obsolescência, decorrem da 

falta de políticas de preservação digital por parte das organizações 

responsáveis por preservar a informação digital, do elevado custo das ações de 

preservação digital, que exigem recursos financeiros permanentes.  

 A dificuldade da preservação de documentos digitais decorre da 

natureza do próprio objeto que se busca preservar. Distinto aos formatos 

convencionais, os documentos digitais são acessíveis através de combinações 

específicas envolvendo componentes de hardware, software e mídia. A 

preocupação dos profissionais da informação concentrava-se na longevidade 

do suporte físico onde a informação encontrava-se armazenada. Entretanto, no 

novo cenário digital, esse posicionamento já não é mais suficiente, já que as 

mídias digitais são frágeis e podem ter suas existências interrompidas por 

obsolescência das tecnologias. 
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[...] Conjunto de atividades ou processos responsáveis por garantir o 
acesso continuado a longo-prazo à informação e restante patrimonial 
cultural existente em formatos digitais. A preservação digital consiste 
na capacidade de garantir que a informação digital permaneça 
acessível e com qualidades de autenticidade suficientes para que 
possa ser interpretada no futuro recorrendo a uma plataforma 
tecnológica diferente da utilizada no momento da sua criação [...] 
(FERREIRA, 2006, p. 20) 

 

 O processo de preservação e manutenção da informação em formato 

digital deve obedecer a modelos previamente estabelecidos pela instituição ou 

organização que se propõe a realizar a armazenagem, a preservação e a 

difusão, observando as condições legais necessárias para a obtenção e 

distribuição destes documentos. O modelo de referência Open Archival 

Information System tem cooperado para que a preservação digital seja 

uniformizada pelas comunidades cientificas e instituições detentoras dos 

principais acervos. 

    

2.3 OAIS: Open Archival Information System Reference Model  
 

 Em 1990, o Consultative Comitee for Space Data Systems (CCSDS), em 

esforço conjunto com a International Organization for Standardization (ISO), 

desenvolveu um conjunto de normas a fim de regular a armazenagem a longo 

prazo da informação digital no âmbito de missões espaciais (FERREIRA, 2006, 

p. 27). 

 O resultado desse esforço foi o modelo de referência OAIS (Open 

Archival Information System), um modelo que tem por objetivo identificar os 

componentes funcionais que deverão fazer parte de um sistema de informação 

dedicado à preservação digital. O modelo descreve os pontos externos e 

internos do sistemam, e os documentos informacionais que serão manipulados 

no seu interior.  O modelo foi aprovado pela ISO em 2003 (ISO 14721:2003 

Space data and information transfer systems - Open archival information 

system - Reference model), foi revisado em 2012, tornando-se a norma ISO 

14721:2012.  

 Segundo o CCSDS (2012), o modelo de referência fornece uma base 

para uma continua padronização para as organizações que visam disponibilizar 
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a longo prazo o acesso a informação. O modelo não fornece uma 

implementação ou projeto específico, entretanto, o documento utiliza uma 

terminologia própria para facilitar comunicação entre os envolvidos no processo 

de preservação, proporcionando uma lista de condições que devem ser 

consideradas no estabelecimento de um projeto de preservação de qualquer 

tipo de documento, tanto digital quanto analógico. Em síntese, o modelo de 

referência OAIS é um documento que tem por finalidade facilitar a 

compreensão necessária para preservar e disponibilizar a informação a longo 

prazo. O modelo OAIS fornece à linguagem necessária para a preservação de 

objetos digitais a longo prazo, conforme definição de Thomaz (2004). 

 

[...] Esquema conceitual, de alto nível, que disciplina e direciona o 
sistema para a preservação e a manutenção do acesso à informação 
digital em longo prazo. O principal objetivo do modelo é oferecer 
linguagem padronizada para ampliar a compreensão e o intercâmbio 
dos conceitos relevantes para a preservação de objetos digitais. Por 
se tratar de padrão, pode ser usado como instrumento para comparar 
modelos de dados e arquiteturas de arquivos, aumentando o 
consenso a respeito dos elementos de processos necessários à 
preservação de e ao acesso à informação digital. Além disso, o 
modelo proporciona esquema para direcionar a identificação e o 
desenvolvimento de padrões [...] (THOMAZ, 2004, p. 337) 

  

 OAIS especifica um modelo conceitual para representar a informação a 

ser preservada. Nesse modelo existem dois grupos de objetos de informação, 

tanto digital quanto físico (CPA/RLG, 1996) unido e identificado pelo pacote de 

informação. São eles: 

a) Informação de conteúdo (content information): determina a informação 

que é o objeto primário da preservação. 

b) Informação de descrição de preservação (preservation description 

information): qualquer informação utilizada para auxiliar na 

armazenagem adequada da informação de conteúdo (content 

information), acrescentando-lhe significado em quatro aspectos: 

• informação de referência (reference information); 

• informação de contexto (context information); 

• informação de proveniência (provenance information); 
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• informação de integridade (fixity information). 

 

 A estrutura conceitual do modelo de referência OAIS é formada em si 

por três entidades localizadas externamente conforme ilustra a figura 1: 

 

FIGURA 1 - Modelo OAIS 

 

 

Fonte: CCSDS (2012, p. 6-4) 

 

 Segundo o CCSDS (2009) as três entidades são: produtores, 

consumidores e administradores: 

   

a) produtor: é o responsável (pessoa ou sistema)  por fornecer ou submeter 

as informações a serem preservadas; 

b) administrador: é o responsáveis pela definição e aplicação das políticas 

gerais do modelo OAIS na instituição; 

c) consumidor: pessoas ou sistemas responsáveis pela interação com os 

serviços OAIS na obtenção de informações de interesse armazenadas 

no arquivo (objeto de informação). 
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Quanto a possíveis atualizações do sistema, o CCSDS (2012) estabelece 

como critério a verificação do modelo de referência em um período de cinco 

anos.  

 

2.3.1 PRODUTORES  

 

 Segundo o CCSD (2009), produtor é o papel desempenhado por 

pessoas ou sistemas de clientes que fornecem as informações a serem 

preservadas. A relação entre os produtores com o modelo de referência OAIS 

será realizada através de um pedido para que o arquivo armazene algum 

objeto digital de informação.  

 O produtor irá firmar um acordo de submissão com o arquivo. Segundo o 

CCSDS (2009), uma submissão através desse acordo será estabelecida por 

meio do Pacote de Informação para Submissão (submission information 

package – SIP). O pacote de submissão é enviado a um OAIS por um produtor 

ou sistemas de clientes, sua forma e conteúdo detalhados são normalmente 

fornecidos a Base de Dados através de formulários.  

 Os acordos de submissão podem possuir duas características distintas, 

podendo ser de caráter de inclusão obrigatória ou voluntária ao arquivo. 

 O modelo de acordo identifica os componentes de um SIP, por exemplo, 

dados do conteúdo, informações de representações, Preservation Description 

Information (PDI), pacote de informação e informações descritivas. 

 

2.3.2 ADMINISTRAÇÃO 

 

 Administração no modelo OAIS corresponde ao  papel desempenhado 

por aqueles que definem os atos constitutivos e escopo do repositório. A 

constituição pode ser desenvolvida pelo repositório, entretanto, é importante 

que o Administrador aprove e registre todas as atividades adotadas. O escopo 

determinara a amplitude de ambos os grupos de produtores e consumidores 
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segundo CCSDS (2012, p. 2-9). 

 Alguns exemplos de interação entre o OAIS e a Administração incluem: 

(CCSDS, 2012): 

a) A administração é muitas vezes a principal fonte de recursos para um 

OAIS e fornece diretrizes para a utilização de recursos pessoais, 

equipamentos, instalações, etc.; 

b) A Administração geralmente realizará processos de revisão para 

avaliar o desempenho do OAIS e seu progresso quanto ao 

cumprimento das metas da preservação a longo prazo, avaliando os 

riscos para o OAIS e os documentos armazenados;  

c) a Administração determina, ou ao menos subscreve, políticas de 

preços, conforme o caso, para os serviços de manutenção 

necessários do OAIS; 

d) a Administração participa na resolução de conflitos envolvendo 

produtores, consumidores ou da administração interna do OAIS. 

 

 Uma administração eficaz também deve fornecer suporte ao OAIS 

estabelecendo procedimentos que assegurem a utilização do modelo dentro de 

sua esfera de influência. 

 

2.3.3 CONSUMIDOR 

 
 Consumidores são definidos pelos OAIS (CCSDS, 2012) como  grupo de 

pessoas ou sistemas de clientes que interagem com o arquivo para encontrar, 

adquirir ou acessar informações preservadas de seu interesse.  

 Segundo o CCSDS (2012, p. 2-3) uma classe especial de consumidores 

é a Comunidade Designada. A Comunidade Designada é formada por um 

conjunto de consumidores que deve ser capaz de compreender a informação 

preservada. Um individuo ou um sistema podem atuar tanto no papel de um 

consumidor quanto de um produtor. 
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 O CCSDS (2012, p. 2-10) afirma que existem diversos tipos de 

interações entre os consumidores e o OAIS, entre estas interações estão 

incluídas perguntas para um help desk, pedidos de materiais, pesquisas ao 

catálogo, ordens e solicitações da situação do alguma demanda.   

 Quanto à relação com o arquivo, o consumidor pode estabelecer um 

acordo de ordem com o OAIS, para recuperação de informações, estas 

informações podem existir no arquivo ou ainda seja registrado o interesse, caso 

a informação seja futuramente inserida. 

 

2.3.4 MODELO FUNCIONAL OAIS 

 

 O modelo funcional de estrutura do OAIS segue o esquema ilustrado na 

figura 2: 

Figura 2 - Modelo Funcional 

 

Fonte: CCSDS (2012, p. 4-1) 

 Neste esquema, são definidas seis entidades: ingest (recepção), archival 

storage (armazenamento), data management (gestão de dados), administration 

(administração do sistema), preservation planning (planejamento da 

preservação) e acess (acesso). As informações das seções abaixo foram 

extraídas do CCSDS (2012) e descrevem as entidades que compõem o modelo 

funcional de OAIS 
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2.3.5 INGESTÃO 

 

 A entidade funcional INGESTÃO (rotulado 'ingest' na figura 2), também 

chamada de recepção ou aquisição, fornece serviços e funções para aceitar o 

SIP (pacotes de submissão de informação) dos produtores ou a partir de 

elementos internos, sob controle administrativo. Então prepara o conteúdo para 

armazenamento e gerenciamento dentro do arquivo. Funções de recepção 

garantem o preparo adequado para a armazenagem de um SIP, gerando assim 

um AIP (pacote de armazenamento de informação) confiável (CCSDS, 2012) 

 

2.3.6 ARMAZENAMENTO 

  

 Segundo CCSDS (2012), a entidade funcional de armazenamento 

('archival storage' na figura 2) fornece os serviços e funções relacionadas à 

armazenagem, manutenção e recuperação do AIP (pacote de armazenamento 

de informação). Funções de armazenamento incluem receber o AIP e adicioná-

los no armazenamento permanente, manutenção com a execução do 

refrescamento e recuperação através de verificações de erros de rotina do 

pacote de informação de arquivo. 

 

2.3.7 GESTÃO DE DADOS 

 

 A entidade funcional gestão de dados ('data management' na figura 2) 

fornece os serviços e funções de preenchimento, manutenção e acesso as 

informações descritivas e administrativas que identificam os documentos do 

repositório.  

 As funções de gestão de dados incluem: a administração das funções do 

banco de dados (mantendo as definições de esquema de exibição e 

integridade referencial), realização das atualizações no banco de dados por 

exemplo, a atualização de uma nova informação descritiva e realizar consultas 
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sobre os dados de gerenciamento, desenvolvendo respostas a consultas e 

gerar relatórios de produção a destas respostas (CCSDS, 2012). 

 

2.3.8 ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA 

 

 Segundo CCSDS (2012), Administração do sistema (administration na 

figura 2) fornece os serviços e funções para o funcionamento geral do sistema 

de arquivo. Entre suas atribuições incluem solicitar e negociar acordos de 

submissão com os produtores, submissões de autorias para garantir que as 

solicitações respeitem as normas de arquivamento e manter o gerenciamento 

do software e hardware do sistema. Fornece também as funções de 

engenharia de sistema para monitorar e aprimorar as operações do Arquivo. 

Responsável ainda por estabelecer a manutenção dos padrões e políticas do 

arquivo, fornecendo suporte ao consumidor e ativando os pedidos 

armazenados. 

  

2.3.9 PLANEJAMENTO DA PRESERVAÇÃO 
 

 Segundo CCSDS (2012), a função de Planejamento da Preservação 

fornece os serviços e funções para monitoramento da base de dados, provendo 

recomendações e planos de preservação, assegurando que as informações 

armazenadas na base de dados permanecerão acessíveis e compreensíveis 

pela comunidade designada em longo prazo, mesmo que o ambiente de 

computação original torne-se obsoleto. As funções de Planejamento de 

Preservação incluem avaliar o conteúdo do repositório, periodicamente 

recomendar as atualizações do repositório, recomendar as migrações dos 

objetos digitais sobre custódia do repositório quando necessário, desenvolver 

recomendações para a criação de políticas e padrões do Arquivo, providenciar 

relatórios periódicos sobre analises de risco e monitoramento de mudanças na 

tecnologia e requisitos de serviço da comunidade designada e base de 

conhecimento.  
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 A função também desenha modelos de pacote de informação e oferece 

assistência e revisão para especializar esses modelos em SIP e AIP para 

submissões específicas. O Planejamento de Preservação também 

desenvolverá planos de migração detalhado, Protótipos de softwares e planos 

de teste para permitir a implementação de metas de migração da administração 

(CCSDS, 2012). 

 

2.3.10 ACESSO 
  

 Fornece serviços e funções aos consumidores na descoberta da 

existência, descrição, localização e disponibilidade das informações 

armazenadas no arquivo, permitindo que o pesquisador solicite produtos de 

informação. A função de acesso inclui o suporte ao consumidor, a aplicação de 

controles para limitar o acesso às informações protegidas, a coordenação e 

execução das demandas dos consumidores, garantindo o sucesso no 

cumprimento da ação, gerando respostas (disseminação dos pacotes de 

informação, as respostas consultadas, relatórios) e entrega das réplicas aos 

consumidores. (CCSDS, 2012). 

 
2.4 Repositório Digital 

 
 Uma das primeiras tentativas da criação de um repositório digital surgiu 

no Laboratório Nacional localizado na cidade de Los Alamos (Novo México, 

EUA) por Paul Ginsparg em 1991 (SANTOS JUNIOR, 2010. p. 27). Este 

pesquisador desenvolveu e implantou um repositório digital global de artigos 

não revisados pelos pares. Este repositório ficou conhecido como ArXiv e era 

um reposta as manifestações ocorridas no fim da década de 90 em favor do 

acesso aberto à informação científica, consequência das dificuldades 

encontradas devido aos preços dos periódicos científicos. 
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No final da década de 90, surgem diversas manifestações em favor 
do acesso aberto ou acesso livre à informação científica, 
consequência das dificuldades encontradas em face da crise dos 
periódicos científicos. Buscaram-se alternativas de solução no sentido 
de manter o acesso a essas revistas por meio da formação de 
consórcios, criando-se portais de acesso às revistas eletrônicas, mas 
as negociações com os editores foram e são difíceis. (KURAMOTO, 
2006. p. 96) 
 

 Repositórios digitais são sistemas disponíveis na internet que fornecem, 
basicamente, facilidade de depósito e acesso a documentos digitais, divulgam 
e dão acesso à produção intelectual.  

 
Trata-se de coleções de documentos digitais armazenados em um 
banco de dados (servidor) e geridos por um software destinado para 
esse fim. É uma ideia genérica do conceito, somente com o intuito de 
não haver confusão entre os conceitos de repositórios digitais e 
institucionais; ou seja, bibliotecas digitais (ou repositórios digitais) são 
plataformas para armazenamento e gestão de documentos digitais 
(SANTOS JUNIOR, 2010, p. 35). 

 

 Repositório digital é uma forma de armazenamento de objetos de 

informação em diversos formatos digitais, que oferece a capacidade de mantê-

los a longo prazo, proporcionando o gerenciamento e provendo o acesso aos 

mesmos. Os repositórios digitais trazem a ideia de preservação dos objetos 

digitais, além de promover o acesso livre a conteúdos como resultados de 

pesquisas, entre outros.  

 Segundo Weitzel (2006, p. 59), "de um modo geral, os termos 

"repositórios institucionais" ou "temáticos" são adotados para caracterizar os 

repositórios digitais que reúnem respectivamente a produção científica de uma 

instituição e de uma área". 

 As diferenças entre eles serão expostas a seguir. 

 

2.4.1 REPOSITÓRIOS TEMÁTICOS 
 

 Repositórios temáticos têm por preocupação a armazenagem dos 

documentos por uma delimitação exata de um determinado assunto. Segundo 

Kuramoto (2006, p. 83), um repositório temático é "um conjunto de serviços 

oferecidos por uma sociedade, associação ou organização, para gestão de 

disseminação da produção técnico-cientifica em meio digital, de uma área ou 

subárea especifica do conhecimento".  Os repositórios temáticos são 
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conjuntos de documentos de pesquisas científicas de uma determinada área do 

conhecimento e que podem ser acessadas via internet.  

 
[...] um conjunto de trabalhos de pesquisa de uma determinada área 
do conhecimento, disponibilizados na internet. Estes repositórios 
utilizam tecnologias abertas e seguem a filosofia da OAI, promovendo 
a maior acessibilidade à produção dos pesquisadores e à discussão 
entre seus pares (CAFÉ, 2003) 

  

 Segundo Café et al (2002) suas principais características são: 

processamento automático dos mecanismos de discussão entre os pares, 

geração de versões de um mesmo documento, tipologia variada de 

documentos, auto-arquivamento e interoperabilidade entre todos os 

repositórios temáticos e seus serviços agregados.  

  

2.4.2 REPOSITÓRIO INSTITUCIONAL 
 

 O repositório institucional é o agrupamento de repositórios temáticos sob 

a responsabilidade técnica e administrativa de uma instituição ou organização. 

Este repositório é multidisciplinar e segue a filosofia recomendada pela 

Iniciativa dos Arquivos Abertos, defendendo que todos os materiais de 

pesquisa devem estar disponibilizados publicamente na WEB, sem restrições 

de acesso, principalmente as pesquisas desenvolvidas com recursos  

originários de agências públicas (SANTOS JUNIOR, 2010. p. 35). De acordo 

com Crow (2002) o "repositório institucional é um arquivo digital de produtos 

intelectuais criados por professores de uma instituição, por uma comunidade de 

pesquisadores e estudantes".  

 Segundo a Convenção de Santa Fé (VAN DE SOPEL; LAGOZE, 2000, 

p. 7), instituiu-se que é crucial para um repositório conter os seguintes 

componentes:  

 

(1) Um mecanismo de submissão; (2) Um sistema de armazenamento 
de longo prazo; (3) A política de gestão no que diz respeito à 
submissão de documentos e sua preservação; (4) Uma interface 
aberta, que permita que terceiros coletem metadados do repositório. 
(tradução livre) 
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 Durante o planejamento da implantação de um repositório institucional, a 

instituição ou organização deve levar em consideração uma série de decisões 

que vão desde custo, objetivo, missão, comunidade envolvida, aos serviços 

oferecidos, políticas desenvolvidas, conteúdos que se pretende preservar e 

armazenar, controle de qualidade e aspectos técnicos.  

 

A implantação de um repositório institucional exige um estudo 
extenso das máquinas complexas que são as instituições, de maneira 
a formular políticas de gestão adequadas às características, 
interesses e necessidades individuais, que, na maioria das vezes tem 
muitas especificidades. (TOMAEL: SILVA, 2007, p.2)  

 

 Segundo a definição encontrada no glossário elaborado pelo IBICT 

(REPOSITÓRIO..., 2007), fica em evidência a importância, tanto para o usuário 

quanto para a instituição, dos serviços fornecidos pelo repositório, quanto a 

preservação e processamento dos diversos documentos em formato digital, a 

"valorização" da produção intelectual da instituição, tornando seus resultados 

públicos e permitindo o acesso aos documentos de forma remota e simultânea. 

São sistemas de informação que armazenam, preservam, divulgam e dão 

acesso à produção intelectual de comunidades universitárias. Os repositórios 

institucionais contribuem para o aumento da visibilidade e o “valor” público das 

instituições, servindo como indicador tangível da sua qualidade; permitem a 

reforma do sistema de comunicação científica, expandindo o acesso aos 

resultados da investigação e reassumindo o controle acadêmico sobre a 

publicação científica. 

 

2.5 Repositório Digital Confiável 

 

 Um repositório digital confiável é aquele capaz de manter a 

autenticidade, preservação e fornecimento ao acesso dos objetos digitais nele 

depositados, por tempo indeterminado (RLG/OCLC, 2002).  O relatório "Trusted 

Digital Repositories: attributes and responsibilities" (RLG/OCLC, 2002) indica 

que para cumprir essa missão os repositórios devem: 
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a) aceitar, em nome dos seus depositantes, a responsabilidade pela 

manutenção dos objetos digitais; 

b) dispor de uma estrutura organizacional que apoie não somente o acesso 

a longo prazo do próprio repositório, mas também dos objetos digitais 

sob sua responsabilidade; 

c) demonstrar sustentabilidade econômica e transparência administrativa; 

d) estabelecer metodologias para avaliação dos sistemas que consideram 

as expectativas de confiabilidade esperada pela comunidade; 

e) analisar, para desempenhar suas responsabilidades de longo prazo, os 

depositantes e os usuários de forma aberta e explícita; 

f) dispor de políticas, práticas e desempenho que possam ser auditáveis e 

mensuráveis; e  

g) observar os seguintes fatores relativos às responsabilidades 

organizacionais e de curadoria dos repositórios: escopo dos objetos 

digitais depositados, gerenciamento do ciclo de vida e preservação, 

atuação junto a uma ampla gama de parceiros, questões legais 

relacionadas com a propriedade dos materiais armazenados e 

implicações financeiras. 

 

2.5.1 TRUSTWORTHY REPOSITORIES AUDIT & CERTIFICATION: 
CRITERIA AND CHECKLIST  
 

 Em 1996, o CCSDS (OCLC, 2007) estabeleceu um grupo de trabalho 

que desenvolveu o OAIS, um modelo de alto nível para operações em 

arquivos. O grupo de trabalho original afirmou que "um método de conferência 

independente era necessário para certificar se o arquivo estava em 

conformidade com o OAIS" e, portanto, gerar confiança. No entanto, apesar da 

falta de certificados de comparações e métricas de conferência, alguns 

repositórios já estavam implementando conceitos OAIS e rotulando a si 

próprios como "cumpridores dos requisitos OAIS".  

O desenvolvimento das métricas de conferência OAIS começou em 
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2003. Uma força-tarefa entre o Online Computer Library Center (OCLC), 

Research Libraries Group (RLG) e National Archives and Records 

Administration (NARA) construiu, a partir de um projeto anterior da OCLC / 

RLG o instrumento Trusted Digital Repositories: Attributes and 

Responsibilities, e escreveu as métricas conhecidas coletivamente como 

Trustworthy Repositories Audit & Certification: Criteria And Checklist (TRAC). 

Após a publicação do TRAC, em 2007, foi atribuído ao Center for Research 

Libraries (CRL) a tarefa de realizar auditorias de teste utilizando a métrica. O 

TRAC é à base do documento Trusted Digital Repository (TDR) que foi aceito 

como ISO 16363 em 2012. 

 O referencial normativo indicado pela ISO 16363: 2012 têm por objetivo 

ser uma ferramenta que permite a auditoria, a avaliação e potencialmente 

certificação dos repositórios digitais. Complementarmente, estabelece a 

documentação necessária para a realização de um processo de auditoria, 

requisitos mínimos para os auditores e, deste modo, delineia o processo de 

certificação. Enfim, constitui as metodologias apropriadas para determinar a 

consistência e sustentabilidade de um repositório digital. 

     A checklist para auditoria e certificação é dividida em três seções  

(OCLC, 2007): 

• Infraestrutura organizacional 

• Gestão de objetos digitais 

• Infraestrutura do Sistema 

 

 A seção Infraestrutura organizacional (A) descreve a arquitetura 

técnica, processos e recursos necessários para sustentar um repositório digital 

confiável. Este critério divide-se em cinco elementos  (OCLC, 2007):  

• Governança e viabilidade organizacional (A1); 

• Estrutura organizacional e de pessoal (A2); 

• Responsabilidade processual e quadro político (A3);  

• Sustentabilidade financeira (A4); 
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• Contratos, licenças, e passivos (A5). 

 A seção Gestão de objetos digitais (B) avalia as responsabilidades da 

gestão de objetos digitais de um repositório. Inclui aspectos organizacionais e 

técnicas relacionadas a essa responsabilidade, como funções do repositório, 

processos e procedimentos necessários para ingestão, gerenciamento, 

preservação e fornecimento ao acesso dos objetos digitais  (OCLC, 2007).  

 Os critérios dessa função são divididos em seis grupos,  com base na 

funcionalidade do arquivo, permitindo o agrupamento de acordo com as 

entidades funcionais do modelo de referência OAIS  (OCLC, 2007):  

• A fase inicial da ingestão que a borda a aquisição do objeto 

digital (B1);  

• A fase final que da ingestão que coloca o objeto digital 

adquirido nos formatos, normalmente referidos como pacote 

de informação de arquivo (AIP), utilizado pelo repositório para 

a preservação a longo prazo (B2);  

• Estratégias de preservação documentadas e registradas, com 

mecanismos de monitoramento de obsolescência juntamente 

com os mecanismos necessários para manter a integridade 

dos objetos digitais (B3);  

• Condições mínimas para a realização da preservação a longo 

prazo do AIP; metadados de nível mínimo para permitir que os 

objetos digitais sejam localizados e gerenciados dentro do 

sistema (B4);  

• A capacidade do repositório de produzir e disseminar versões 

precisas e autênticas dos objetos digitais (B5). 

 

A seção Infraestrutura do Sistema (C) verifica se a infraestrutura é 

segura e confiável. Esses requisitos não prescrevem hardware e software 

específicos para garantir a preservação a longo prazo do pacote de 

armazenamento de informação (AIP), apenas descrevem as melhores práticas 

da área da gestão de dados e segurança. Ações específicas são 
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suficientemente abrangentes para serem aplicadas tanto em sistemas de 

arquivos quanto repositórios. Divide-se em três partes (OCLC, 2007):  

• Infraestrutura do sistema (C1);  

• Tecnologias apropriadas (C2)  

• Segurança (C3).  

 

 Quanto à aplicação dos critérios, o TRAC estabelece que os usuários e 

auditores devam levar em conta o contexto da instituição, sua missão, 

prioridades e compromissos assumidos. A aplicação dos critérios da TRAC 

envolve  (OCLC, 2007):  

• Documentação/Evidência: A documentação pode ser usada para 

avaliar o estado de desenvolvimento do repositório. Serve como prova 

durante o curso de uma auditoria. Em particular, a documentação 

adequada permite ao auditor avaliar o repositório digital de preservação 

a longo prazo como um todo.. 

• Transparência: Examinar um repositório de confiabilidade depende de 

um componente fundamental: transparência, tanto interna como externa. 

Apenas um repositório que expõe seus projetos, especificações, 

práticas, políticas e procedimentos para analises de risco pode ser 

confiável. Está transparência irá expor todos os riscos; permitindo que 

decisões informadas possam ser analisadas pelas partes interessadas, 

em colaborar com a preservação a longo prazo. 

• Adequação: O princípio da adequação leva em conta que padrões 

absolutos não existem para todos os aspectos da infraestrutura 

organizacional de um repositório, tecnologias para a gestão dos objetos 

digitais, e infraestrutura técnica. Mesmo que fosse possível, não poderia 

ser aplicado a todos os tipos de repositórios ou arquivos. Em uma 

auditoria com esses parâmetros, a avaliação é sempre com base nos 

objetivos e compromissos do repositório digital em questão. Em um nível 

mais baixo, a auditoria deve sempre avaliar se o repositório ou arquivo 

cumpre com os compromissos firmados em suas políticas. Dependendo 
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dos objetivos e tarefas de um repositório digital de preservação a longo 

prazo, é necessário aplicar critérios mais específicos e rigorosos. 

• Mensurabilidade: Em principio, a finalidade é ter controle dos critérios 

aos quais os repositórios possam ser avaliados. Entretanto, 

principalmente quanto aos objetivos referentes aos aspectos de 

preservação a longo prazo, como avaliar ações e políticas ainda não 

postas em prática? Nesses casos, a avaliação deve observar os 

indicadores de confiabilidade. O grau de transparência fará os 

indicadores acessíveis para avaliação.   

 

 Certificação para repositórios digitais envolverá muito mais do que a 

documentação de critérios. Para ser útil, um processo completo de certificação 

deve fornecer ferramentas que permitam o planejamento e autoexame, bem 

como uma auditoria externa e objetiva.   

 

2.5.2 RESOLUÇÃO Nº 39 – CONARQ  

 
 A resolução, estabelece diretrizes e parâmetros para a implementação 

de repositórios digitais confiáveis, de forma a garantir a integridade, a 

autenticidade, a confiabilidade, a disponibilidade, o acesso e a preservação 

observando a necessidade de manutenção dos documentos digitais por longos 

períodos de tempo ou permanentemente (CONARQ, 2014, p.14). As definições 

apresentadas na Resolução Nº 39, de 29 de abril de 2014,  basearam-se na 

ISO 14721/2003 - Reference Model for an Open Archival Information System 

(OAIS) - e na norma ISO 16363: 2012, Trustworthy Repository Audit & 

Certification: Criteria and Checklist (TRAC). 
 O documento proporciona parâmetros tecnológicos e de infraestrutura, 

apresenta diretrizes de políticas, procedimentos técnicos e administrativos. Os 

parâmetros indicados atendem às necessidades de repositórios digitais 

confiáveis para o armazenamento de documentos digitais.  
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2.6 DSpace  

 

 O DSpace foi desenvolvido em março de 2002 em um trabalho conjunto 

entre a biblioteca do Instituto Tecnológico de Massachusetts (MIT) e a Hewlett-

Packard (HP), visando a criação de um repositório de recursos abertos, com o 

propósito de gerenciar os diferentes documentos em formato digital. 

 
As bibliotecas do Massachusetts Institute of Technology (MIT) e os 
laboratórios da Hewlett-Packarde novembro de 2002, trabalharam 
cooperativamente para desenvolver o repositório de recursos abertos 
conhecido como DSpace (Smith et al, 2003). 

 
 O DSpace é um software que consiste em um sistema de informação 

desenvolvido para recolher, armazenar, preservar e distribuir a produção 

intelectual das instituições universitárias. O Software foi criado para tornar fácil 

o deposito dos documentos por parte dos pesquisadores da instituição. O 

DSpace é constituído de uma estrutura convencionada de forma hierárquica, 

onde no topo encontram-se as comunidades (Escolas, Departamentos, Centros 

de Pesquisas), em seguida vem as sub comunidades e coleções permitindo 

assim a inserção de logotipos e informações para cada comunidade ou 

coleção. 

 As principais características do DSpace são (FERREIRA, 2012): 

a) facilidade de tradução e internacionalização; 

b) facilidade de customização e adequação às necessidades internas; 

c) utilização de um padrão de armazenamento de metadados universal e 

extremamente aceito, o Dublin Core; 

d) facilidade de indexação do seu conteúdo pelos principais sites de busca; 

e) compatibilidade com absolutamente qualquer tipo de documento ou 

acervo que esteja em formato digital; 

f) navegação, pesquisa e consulta intuitiva, através de uma interface 

uniforme que não depende do usuário conhecer o conteúdo do 

repositório; 
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g) exposição de conteúdo completo do repositório para harvesting 

automatizado mediante um protocolo de comunicação e consulta aberto 

OAI-PMH. 

 Os desenvolvedores do software criaram o DSpace implantando nele os 

principais padrões já aceitos internacionalmente, tais como Open Archival 

Initiative, o Open Archival Information System Reference Model e o Dublim 

Core (MÁRDERO, 2008). O objetivo do DSpace é proporcionar uma 

armazenamento estável a longo prazo para uma ampla variedade de formatos, 

tais como áudio, vídeo, imagens, textos, entre outros e possibilitar o acesso 

remoto e simultâneo aos itens que nele encontra-se hospedado. 

  
No que concerne ao serviço, o DSpace gerencia e preserva objetos 
digitais fornecendo facilidades de recuperação. Nesse caso, cada 
instância do DSpace é um serviço de informação que disponibiliza 
aos seus usuários documentos digitais de forma facilitada, formando 
assim uma grande rede de serviços de informação (SHINTAKU, 
2010, p. 19.) 

  

 O DSpace é um software gratuito e tem sua plataforma apoiada em 

aplicações periféricas também gratuitas (como bando de dados e servidores 

web). 

 

 2.6.1 ARQUITETURA DO DSPACE 
 

 Segundo o Fabri et al. (2012) o DSpace é formado por diversos 

componentes, por três camadas distintas:  

 

e) Aplicação (Application Layer), que contém os componentes que 

comunicam com o mundo exterior, como, por exemplo, a interface 

web do usuário e o serviço de suporte  ao protocolo de coleta de 

metadados da OAI-PMH (Open Archives Initiative Protocol for 

Metadata Harvesting). 

f) Negócios (Business Logic Layer), que trata da gestão dos 

conteúdos do arquivo, dos utilizadores, das políticas de autorização 

e do workflow.  

g) Armazenamento (Storage Layer), que é responsável pelo 
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armazenamento físico dos metadados e dos conteúdos.    

 

2.6.2 TECNOLOGIAS E REQUISITOS DO DSPACE 

 

 A tecnologia adotada no desenvolvimento do DSpace é a tecnologia 

Java Server Pages - JSP, permitindo assim a portabilidade entre plataformas. 

Segundo demonstra o The DSpace Developer Team (2014), por ser um 

sistema complexo, várias outras ferramentas são utilizadas para dar 

funcionalidade e ampliar seus recursos de atuação.  

a) JSP e Servlets: são tecnologias baseadas na linguagem Java que 

permitem gerar aplicações web dinâmicas. A interface com o 

usuário é baseada em torno do padrão MVC (Modelo, 

Visualização e Controle - Model, View, Controller).  

b) Apache Tomcat: é o servidor de aplicações web utilizado para 

gerenciar as páginas exibidas para os usuários; 

c) Apache Maven: é um software de gestão de projetos, garantindo à 

flexibilidade necessária para personalizar o DSpace. Com base 

no conceito Projeto-Modelo-Objeto (POM), pode gerenciar a 

construção, elaboração e documentação de um projeto a partir de 

uma "peça" central de informações; 

d) Apache Ant: é uma ferramenta utilizada para automatizar a 

construção e instalação do DSpace;  

e) PostgreSQL: é um sistema de banco de dados objeto-relacional 

utilizado para armazenar as informações inseridas no sistema; 

f) Lucene: é um motor de busca que possibilita a indexação e 

pesquisa de texto, podendo criar e armazenar informações em 

um índice; 

g) Handle Corporation for National Research Initiatives (CNRI 

Handle System): é um identificador persistente que visa tornar a 

referência a objetos confiáveis a longo prazo. Assim é possível 

identificar unicamente um objeto em âmbito global. O DSpace 

obtêm o prefixo handle do CNRI e o sufixo é definido localmente. 

No DSpace handles são designados para comunidades, coleções 
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e itens. O sistema Handle é um sistema de informação distribuído 

para fins gerais. Inclui um conjunto de protocolos abertos que 

permitem a um sistema distribuído armazenar identificadores 

conhecidos como handles. As informações do recurso podem ser 

mudadas sem refletir no identificador, permitindo assim manter a 

referência ao recurso mesmo com alterações de localização e de 

informação.  

h) Media Filters: é um sistema de filtros que extrai textos dos 

bitstreams (documentos armazenados em um formato específico) 

depositados de modo a propiciar a indexação de palavras para o 

motor de busca, além de poder criar miniaturas das imagens dos 

formatos suportados pelos filtros para apresentar na interface 

apresentada com o usuário. Os filtros podem ser adicionados e 

configurados conforme a necessidade.   

 

2.6.3 COMUNIDADES  

 

Segundo Shintaku (2010) “A estrutura informacional do DSpace, pelo 

qual o acervo do repositório é disponibilizado, é hierárquico, composto por 

Comunidades, Coleções e Itens”. A Comunidade e subcomunidades são as 

estruturas informacionais que representão a organização do repositório. 

Comunidades encontram-se no topo da estrutura e podem conter vários níveis 

de subcomunidades, representando assim apenas a estrutura e não contendo 

os objetos digitais diretamente. Os objetos digitais são agrupados nas 

coleções, e as comunidades agrupam subcomunidades e coleções.  

As comunidades e subcomunidades representam temas ou estruturas 

organizacionais. Não havendo limites para a criação de comunidades e 

subcomunidades, o DSpace flexibiliza a representação de diferentes acervos, 

em diferentes níveis que a organização necessite.  
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2.6.4 COLEÇÕES 

 

Definida por Shintaku (2010), as coleções são “estruturas que servem, 

preferencialmente, para agrupar documentos com alguma característica 

comum”.  As coleções devem pertencer a uma comunidade ou subcomunidade, 

pois, enquanto as comunidades organizam o repositório, as coleções abrigarão 

e realizarão a manutenção dos documentos do acervo. As coleções podem ser 

administradas independentemente por indivíduos autorizados, gerando assim, 

uma distribuição das responsabilidades em diversos níveis, podendo criar 

assim um maior controle ao acesso dos itens. 

 

2.6.5 ITENS 

 

Itens são compostos por metadados como titulo, autor, data, palavra-

chave, resumo, tamanho em bytes, entre outros, e por um ou mais arquivos em 

formatos variados (pdf, jpg, avi, mp3, HTML. etc.), chamados de bitstreams, 

com o conteúdo digital propriamente dito (PAVÃO, 2008).  

O item possui essencialmente mais que um objeto digital. Ao depositar 

ou submeter um item no DSpace, o produtor precisa aceitar uma licença. 

Nesse caso o arquivo textual da licença é guardado  junto com o documento. 

Esse conjunto de objetos digitais, mais o objeto digital, são chamados de 

“bundle”.  

A descrição do item depende dos campos selecionados. O DSpace tem 

por padrão o esquema de metadados Dublin Core, entretanto, pode se alterar o 

esquema utilizado, iniciando assim um ciclo de alterações necessárias no 

repositório.  

O item é um conceito fundamental no DSpace. É a representação de um 

arquivo juntamente com seus metadados. Formando assim uma unidade 

item>metadado>budle>bitstreams. 
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3 METODOLOGIA 
 

 Neste capitulo são apresentados os aspectos metodológicos que 

compuseram a pesquisa. A pesquisa envolve o estudo do processo de 

submissão de documentos no DSpace e a investigação de como as 

funcionalidades desse processo de submissão do DSpace podem contribuir 

para o desenvolvimento de um repositório confiável, tendo como referência os 

critérios da TRAC ligados à ingestão de objetos, isto é os critérios B1 e B2 do  

item B, Digital Object Management, da TRAC.  

Os critérios da TRAC não foram feitos para avaliar um software, mas sim 

um repositório. Por isso, este trabalho não envolve a avaliação de um 

repositório em si, mas verificação de funcionalidades do DSpace que podem 

contribuir na construção de um repositório confiável. No trabalho, os critérios da 

TRAC foram usados para verificar se existe no software funcionalidades que 

podem contribuir para o atendimento dos critérios do TRAC no momento em 

que o repositório for construído. A verificação disso, foi feita a partir da 

instalação do DSpace, versão 4.2, e de experimentações em suas 

funcionalidades.  

O quadro 1 resume os procedimentos metodológicos utilizados para cada 

objetivo específico. 

 

Quadro 1 - Metodologia 

(continua) 

Objetivo Procedimentos 

Investigar os recursos do 

Software DSpace para 

Ingestão de Objetos Digitais 

 

• Experimentar no DSpace a submissão 

de documentos e identificar os 

recursos que o DSpace oferece para a 

submissão 

• Envolve instalação, configuração e 

submissão de documentos ao DSpace 

Averiguar  propriedades que 

o DSpace oferece para o 

desenvolvimento de um 

• Analisar cada critério da seção  B1 da 

TRAC -  Ingestão: aquisição do 

conteúdo 
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repositório confiável no que 

diz respeito à para a 

aquisição de um conteúdo 

digital no processo de 

ingestão  

• Elaborar características que podem 

ser encontradas em um software para 

contribuir com o atendimento do 

critério analisado 

• Identificar no DSpace essas 

características 

Averiguar  propriedades que 

o DSpace oferece para o 

desenvolvimento de um 

repositório confiável no que 

diz respeito à  criação do 

pacote de arquivamento 

(AIP),  no processo de 

ingestão   

 

• Analisar cada critério da seção B2 da 

TRAC - Ingestão: criação do pacote de 

arquivamento 

• Elaborar características que podem 

ser encontradas em um software para 

contribuir com o atendimento do 

critério analisado 

• Identificar no DSpace essas 

características 

Fonte: Elaborado pelo autor 
 

  

Para os objetivos dois e três, um instrumento de coleta de dados foi 

desenvolvido. Nesse instrumento, para cada critério das seções B1 e B2 da 

TRAC, foram: 

• Coletados o nome e o código do critério;  

• Coletadas explicações e evidências apresentadas na TRAC para a 

realização do critério; 

• Com base nas explicações e evidências coletadas, foram elaboradas 

características que podem ser encontradas em um software para 

contribuir com o atendimento do critério analisado; 

• Com base nas características elaboradas, a características foram 

Identificadas e analisadas no DSpace. 

 

 A pesquisa é exploratória. Apresentou a flexibilidade necessária para o 

trabalho de investigação do software DSpace já que este foi avaliado sobre a 

perspectiva das indicações do Open Archival Information System Reference 
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Model. 
As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação 
de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos 
posteriores. De todos os tipos de pesquisa, estas são as que 
apresentam menor rigidez no planejamento. Habitualmente envolvem 
levantamento bibliográfico e documental, entrevistas não 
padronizadas e estudos de caso. Procedimentos de amostragem 
etécnicas quantitativas de coleta de dados não são costumeiramente 
aplicados nestas pesquisas (Gil, 2008, p. 27).  

 

 A pesquisa é aplicada. Sucedeu-se da necessidade da instalação do 

software, realizando-se assim uma serie de testes e tentativas.  
  
A pesquisa aplicada, por sua vez, apresenta muitos pontos de contato 
com a pesquisa pura, pois depende de suas descobertas e se 
enriquece como seu desenvolvimento; todavia, tem como 
característica fundamental o interesse na aplicação, utilização e 
consequências práticas dos conhecimentos. Sua preocupação está 
menos voltada para o desenvolvimento de teorias de valor universal 
que para a aplicação imediata numa realidade circunstancial (Gil, 
2008, p. 27). 
 

 A pesquisa possui característica qualitativa, pois o critérios da TRAC não 

foram  investigados no que  diz respeito ao seu atendimento pelo Software, 

mas sim pelas  possibilidades que o DSpace ofereces para atender os critérios. 

 
Na pesquisa qualitativa, o cientista é ao mesmo tempo o sujeito e o 
objeto de suas pesquisas. O desenvolvimento da pesquisa é 
imprevisível. O conhecimento do pesquisador é parcial e limitado. O 
objetivo da amostra é de produzir informações aprofundadas e 
ilustrativas: seja ela pequena ou grande, o que importa é que ela seja 
capaz de produzir novas informações (DESLAURIERS, 1991, p. 58). 

 

 O Trustworthy Repositories Audit & Certification: Criteria And Checklist 

(TRAC) serve para avaliar e certificar repositórios. Este trabalho não envolve a 

avaliação de um repositório em si, mas sim a verificação em que do software 

DSpace contribui na construção de um repositório confiável.  
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4 INGESTÃO NO DSPACE 
 
 Esse capítulo está relacionado ao primeiro objetivo do trabalho, que 

investiga como ocorre o processo de ingestão no Dspace.  

 

No DSpace, o processo de ingestão é gerenciado a partir de um fluxo de 

trabalho. Esse fluxo é formado pelas etapas de: 

• Submissão, em que o produtor/depositante devidamente autorizado 

submete e descreve um item; 

• Aprovação, em que um avaliador devidamente autorizado, avalia um 

item, podendo aprová-lo ou rejeitá-lo; 

• Edição de metadados com possibilidade de rejeição, em que um revisor 

devidamente autorizado avalia e/ou edita os metadados do item, 

podendo aprova-lo ou rejeitá-lo; 

• Edição de metadados, em que um revisor devidamente autorizado, edita 

os metadados do item, não podendo rejeitá-lo. 

 

Um fluxo de ingestão diferente pode ser configurado para cada coleção, 

isto é, cada coleção pode ter ou não as etapas de avaliação e de edição de 

metadados, e ter essas etapas operadas por grupos de usuários diferentes. O 

fluxo de submissão pode ser configurado para fazer com que somente usuários 

cadastrados e autenticados possam realizar submissões 

 
4.1 Submissão no DSPACE 

 
 

A ingestão no DSPACE inicia na etapa de submissão, que é realizada 

pelo produtor/depositante. Nesse processo o produtor preenche os metadados 

descritivos. Em seguida, realiza o upload dos arquivos a serem submetidos,  

confere os metadados e os arquivos submetidos, e seleciona a opção que está 

de acordo com as licenças.  

O depositante inicia uma nova submissão através da  opção "iniciar nova 

submissão", escolhendo  a coleção ao qual o objeto será destinado (figura 3).  
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Figura 3 - Submissão 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

  Logo após a escolha da coleção ao qual o item irá fazer parte, o 

responsável pela submissão (depositante) será direcionado para o processo de 

descrição do item, onde serão informados os metadados descritivos do objeto 

digital, como autor, título, subtítulo, data de criação do documento, editora, 

forma de citação do autor, formato do documento, etc. (figura 4).  

O próximo passo consiste na descrição do assunto relacionado ao 

documento, a atribuição de palavras-chaves, resumo, instituição vinculada ao 

produtor e observações referentes ao objeto digital.     

 A etapa seguinte do processo de submissão compreende na realização 

da carga (upload) dos objetos digitais (figura 5). O software não oferece 

nenhum tipo de restrição à quantidade de objetos que serão carregados, 

cabendo ao revisor, na etapa de avaliação do fluxo, verificar à procedência, a 

pertinência e qualidade dos itens carregados.  
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Figura 4 - Descrição do objeto digital 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

  

   

Caso o objeto digital seja de um formato "válido" ou "conhecido" pelo 

software, o tipo de formato do objeto será determinado automaticamente pelo 

DSpace, Porém, se o formato do arquivo for "desconhecido" pelo ambiente, o 

software não reconhecerá seu formato, deixando exclusivamente para o 

depositante o reconhecimento do formato do objeto digital.  

 Logo após o carregamento do objeto, o software gera uma "verificação 

do arquivo" (checksum), que é uma espécie de assinatura do documento 

submetido. O checksum será armazenado e usado para certificações futuras 

da atividade de submissão do objeto digital, pelo depositante.  Para cada nova 

atividade do fluxo de submissão, será criada um novo checksum. 
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Figura 5 - Upload do arquivo(s) 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

  

 

 O depositante poderá verificar ou editar os metadados descritivos 

referentes ao objeto digital (figura 6). Poderá realizar as correções necessárias, 

ou alterar o formato do objeto digital para válido, conhecido ou 
desconhecido. 
 O depositante poderá excluir objetos impertinentes ao documento, 

carregar novos objetos necessários ou editar qualquer informação referente ao 

objeto digital.  
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Figura 6 - Revisão dos metadados  

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Na ultima etapa do processo de submissão, o depositante pode aceitar 

ou rejeitar a licença de reprodução, tradução e distribuição do objeto digital 

(figura 7).  

A licença de distribuição pode ser padrão ou definida pelo administrador 

do sistema, garantindo assim à flexibilidade necessária para adoção de novas 

políticas especificas para cada coleção, comunidade ou subcomunidade. Após 

aceitar a licença o processo de submissão está completo, o autor é notificado 

por email assim que sua submissão é incluída na coleção, ou caso tenha 

ocorrido algum problema no processo de envio. 
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Figura 7 - Licença distribuída 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

  

4.2 Aprovação  

 
 Após o depositante realizar a submissão, fluxo de ingestão pode incluir 

as etapas de avaliação, em que um avaliador devidamente autorizado, 

avalia um item (podendo aprová-lo ou rejeitá-lo, figura 8), e de revisão dos 

metadados. A revisão dos metadados pode ser configurada com as 

seguintes etapas: 

• Edição de metadados com possibilidade de rejeição,  

• Edição de metadados, com possibilidade de rejeição. 
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Figura 8 - Aprovação do item 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 
4.3 Criação e Gerenciamento do Pacote de Arquivamento 

 
 O processo de criação do pacote de arquivamento (AIP) inicia com o 

revisor concluindo o processo de aprovação do item (verificação dos 

metadados, do formato do objeto digital, etc.) e aceitando o objeto digital.   

 Realizado o processo de aprovar item, o AIP estará disponível para 

consulta e/ou edição dentro do software. O AIP pode ser acessado dentro da 

aba itens.  
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 O Pacote de Informação para Arquivamento (AIP) é gerenciado através 

da aba itens e sua pesquisa é realizada por meio do seu identificador 

persistente. Acessando a aba itens, o administrador poderá editar ou verificar 

os metadados, bundle e bitstreams do objeto digital (figura 9). 

 

Figura 9 - Gerenciamento do Pacote de Informação para Arquivamento 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 No Dspace, o pacote de arquivamento (AIP) de um item é composto por 

bundles, e cada bundle é composto por bitstreams, que são os arquivos 

binários.  

Segundo o DSpace Developer Team (2014), na submissão padrão do 

Dspace, um item é constituído de o mínimo dois objetos: o objeto digital e um 

documento com a licença. Cada um desses objetos corresponde a um bundle, 

sendo que seus arquivos são bitstreams armazenados nesses bundles (figura 

9). 

 

4.4 Metadados do Pacote de Informação para Arquivamento  

 
 Segundo o DSpace Developer Team (2014), o AIP do DSpace é uma 

estrutura que contém metadados descritivos, administrativos e estruturais, 
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assim como os objetos digitais (bundles/bitstreams), licenças ou qualquer outro 

arquivo relacionado ao objeto digital.  

  
Figura 10 - Metadados do item 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O Dspace registra, através dos metadados descripotion.provenance e 

date.accessioned, as ações realizadas no processo de ingestão e outras 

ações administrativas posteriores (figura 10).  

Um pacote de informação para arquivamento (AIP) pode ter seus 

metadados editados pelo administrador em momento posterior à ingestão. 
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Porém, o software criará um novo checksum para cada nova alteração no item, 

e registra essa informação nos metadados (dc.description.provenance)  

  
5  Gestão do objeto digital  
 

 Essa seção analisa propriedades que o DSpace oferece para o 

desenvolvimento de um repositório confiável no que diz respeito à aquisição de 

um conteúdo digital e à criação do pacote de arquivamento (AIP), no processo 

de ingestão. Está relacionada aos objetivos dois e três do trabalho. 

 

5.1  AQUISIÇÃO DE CONTEÚDO NA INGESTÃO 

 

A fase inicial da ingestão aborda as questões referentes à aquisição dos 

objetos digitais. Aquisição envolve uma interação entre o repositório e o 

depositante. Os repositórios são suscetíveis a variações do processo de 

ingestão, dependendo do tipo de material que recolhem em seus acervos e o 

tipo de relação estabelecida com os seus produtores. 

Segundo a TRAC (OCLC, 2007), no processo de ingestão, a relação 

entre os produtores e o repositório pode apresentar grandes diferenças em sua 

formalidade, dependendo das obrigações adotadas nas políticas do arquivo. 

Arquivos Nacionais, depósitos, bibliotecas e repositórios institucionais podem 

ser capazes de exigir de seus produtores o fornecimento do conteúdo, porém, 

podem ter pouco ou nenhum controle sobre a forma do objeto digital. Outros 

repositórios podem não ser capazes de estabelecer que os produtores 

forneçam a informação de conteúdo; entretanto, podem controlar a forma de 

conteúdo aceitável, aplicado aos formatos de arquivos ou padrões de 

metadados. 

As seções a seguir correspondem à análise do software DSpace com 

relação aos critérios da seção B1 do TRAC, referentes à aquisição do conteúdo 

digital. 

 



58 
 

5.1.1  PROPRIEDADES QUE SERÃO  PRESERVADAS  

 

 O critério B1.1 da TRAC verifica se o repositório identifica as 

propriedades que serão preservadas nos objetos digitais. Segundo a TRAC 

(OCLC, 2007), a necessidade dessa especificação advém da necessidade do 

repositório deixar claro para o depositante o que irá preservar. Por exemplo, o 

repositório deve identificar que se compromete a preservar unicamente o 

conteúdo textual de um objeto digital e não a sua aparência exata em uma tela.  

No DSpace, verificou-se se o software possui recursos que permitem 

divulgar sua missão e acordos/contratos  relacionados ao depósito, incluindo 

propriedades dos objetos que serão preservadas. Isso pode ser informado em 

campos para cadastramento de comunidades e coleções, e através da 

configuração do formulário de submissão do fluxo de trabalho.  

No Dspace identificou-se que informações sobre as propriedades a 

serem preservadas podem ser incluídas nas políticas, nas instruções aos 

autores no fluxo de submissão. O DSpace consente a criação de uma nova 

política especifica para cada comunidade ou coleção. Dentro da opção “criar 

nova política”, é permitido selecionar o tipo de ação que ocorrerá na tentativa 

de submissão de um objeto digital. Utilizando a opção “Editar diretamente às 

políticas de autorização”.  

O DSpace possui uma lista em que são cadastrados os formatos de 

arquivos, e são identificados aqueles formatos em que o repositório se 

responsabiliza pela preservação.  Essa lista não é divulgada externamente e 

não está facilmente acessível no momento da submissão.  

No fluxo de trabalho, no processo de carregamento de um arquivo pelo 

depositante, ambiente permite a identificação do formato do arquivo e expõe ao 

depositante a informação indicando que o repositório se compromete ou não 

em preservar o formato desse arquivo, com base na lista de formatos 

cadastrados. 
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5.1.2 INFORMAÇÃO ASSOCIADA AO MATERIAL DIGITAL  
 

 O critério B1.2 da TRAC verifica se o repositório especifica claramente a 

informação que necessita ser associada ao material digital no momento de seu 

deposito.  

Segundo a TRAC (OCLC, 2007), para garantir a ingestão da grande 

maioria dos objetos digitais, independentemente do tipo, os repositórios 

necessitam registros documentados dos critérios adotados. Estes podem ser 

preparados por contra própria do repositório ou em conjunto com os setores 

envolvidos. Precisam especificar exatamente o objeto digital a ser transferido, 

que documentação é associada ao objeto e qualquer restrição de acesso ao 

objeto, quer técnica, regulatória ou imposta pelo autor.  

 No Dspace, verificou-se se o software possui recursos para especificar 

as informações que devem estar associadas ao material digital (como arquivos, 

licenças, metadados) no momento do depósito (SIP).  

No DSpace, identificou-se que o fluxo de submissão é ajustado 

conforme a necessidade de cada coleção. Dessa forma, não existe apenas 

uma possibilidade de implementação desse fluxo. O fluxo configurável de 

submissão é um recurso permite especificar, e posteriormente avaliar, as 

informações que devem ser submetidas. 

O fluxo é composto de três etapas distintas: submissão (descrição e 

carga  - obrigatória), avaliação (opcional) e revisão dos metadados (opcional). 

A submissão inicia com preenchimento do formulário de entrada, que contém 

os metadados descritivos necessários. É seguida pela carga (upload) dos 

arquivos que compõem o objeto digital, e pelo aceite da licença por parte do 

produtor. Após a submissão, o fluxo pode ser configurado para permitir que 

avaliadores verifiquem os metadados e os arquivos submetidos, podendo 

aceitar ou rejeitar a submissão, e que catalogadores verifiquem e editem os 

metadados.   

 O fluxo de submissão pode ser configurado para orientar o produtor 

sobre quais as informações devem ser associadas ao material digital. Quanto 

aos metadados, possui um formulário padrão Dublin Core que orienta a 

produção dos metadados descritivos necessários, que pode ser reconfigurado 

de acordo com as necessidades descritivas de cada coleção.  
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O DSpace permite a inclusão de vários documentos no depósito 

(anexos, licença, dados). Entretanto, não há um mecanismo que controle isso, 

isto é, o depositante pode incluir qualquer documento, sem restrição de 

quantidade ou tipo. Contudo, instruções sobre o que deve ser depositado 

podem ser incluídas nos formulários de fluxo de submissão, e a verificação 

disso pode ser feita na etapa de avaliação do fluxo. 
 

5.1.3 AUTENTICAR A ORIGEM DOS MATERIAIS  

 

 O critério B1.3 da TRAC verifica se o repositório possui mecanismos 

para autenticar as fontes de todos os materiais. A documentação registrada 

sobre os procedimentos operacionais padrões e as práticas reais utilizadas 

pelo repositório, garantem que os objetos digitais sejam obtidos através das 

fontes corretas, garantindo assim a proveniência adequada (OCLC, 2007).  

 No Dspace, verificou-se se o mesmo possui uma maneira para 

definir/registrar, no fluxo de insestão, os processo de autenticação das fontes 

do material, e averiguar se o software possui recursos para registrar  resultados 

dos procedimentos e autenticações realizadas. 

 No Dspace, no que se refere à fonte produtora, identificou-se que os 

materiais submetidos podem ser autenticados de duas formas. A primeira 

forma permite que somente usuários cadastrados e com privilégios atribuídos 

pela administração podem submeter documentos. A segunda forma consiste na 

possibilidade de uma checagem humana da autenticidade do material, que 

pode ser realizada na etapa de avaliação, do fluxo de submissão. 

 O ambiente registra em metadados (dc.description.provenance) as 

ações realizadas na submissão (como upload, avaliação), contendo o usuário 

que realizou a ação, o checksum do documento e a data. 

O autocadastramento e o cadastramento pelo administrador são as duas 

formas mais comuns do usuário ter um cadastro no DSpace. Independente da 

forma de cadastramento, os usuários cadastrados possuem um registro no 

DSpace. Sua identificação é seu endereço de email, e o sistema envia 

automaticamente a senha para o endereço registrado. Isso significa que o 

usuário somente poderá entrar no sistema após receber uma mensagem com 
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sua senha. O autocadastramento fica a critério do administrador ou grupo 

gestor decide. O administrador é o que delega privilégios aos usuários ou a um 

grupo que necessite realizar uma determinada tarefa.   

 

5.1.4 OBJETO DIGITAL COMPLETO E CORRETO 

  

 O critério B1.4 da TRAC investiga se o processo de ingestão do 

repositório verifica se cada objeto submetido é completo e correto, de acordo 

com que foi especificado no critério B1.2. 

Segundo a TRAC (OCLC, 2007), as informações coletadas durante o 

processo de ingestão devem ser comparadas com informações de alguma 

outra fonte - o produtor ou as expectativas do próprio repositório - para verificar 

as correções da transferência de dados e o processo de ingestão. Pode ser 

simplesmente uma checagem quanto o formado do objeto digital e se o objeto 

digital realmente é composto pelo formato afirmado, ou pode implicar na 

verificação do conteúdo. Em alguns casos, pode envolver a verificação humana 

para a confirmação descrita no objeto digital corresponde a anunciada.  Os 

repositórios devem estabelecer procedimentos para lidar com SIPs 

incompletos, estando ao seu alcance poder rejeitar transferências, ou mesmo 

suspender o processo até receber a informação necessária.  

 No Dspace, verificou-se se o softwarwe possui algum mecanismo para 

verificar se o material submetido está completo e correto, de acordo com as 

informações que devem estar associadas ao material digital; e se o DSpace 

possui alguma maneira para registrar e documentar tais ações. 

 No DSpace identificou-se que o fluxo de submissão não controla 

automaticamente se o tipo de documento estabelecido para o SIP foi incluído 

no momento da submissão. O fluxo oferece um formulário para produção dos 

metadados, e uma etapa para verificação destes. Também permite a criação 

da etapa de avaliação, em que uma pessoa pode verificar se o material 

submetido (SIP) está de acordo com o estabelecido. 

O ambiente registra em metadados (dc.description.provenance) as 

ações realizadas na submissão (como a avaliação), contendo o usuário que 

realizou a ação, o checksum do documento e a data. 
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5.1.5 CONTROLE FÍSICO SOBRE OS OBJETOS DIGITAIS  

 

 O critério B1.5 da TRAC verifica se o repositório obtém controle 

completo sobre bits dos objetos digitais transmitido, em cada SIP. Por exemplo, 

alguns SIPs podem fazer referência a objetos digitais e, nesse caso, o 

repositório deve obter os objetos digitais referenciados que constituírem parte 

do objeto digital que o repositório se comprometeu a preservar. 

 No DSpace verificou-se  se software possui métodos para controle físico 

do objeto digital submetido e mecanismos para documentar as ações 

referentes ao  controle  físico dos objetos submetidos. 

 No DSpace, identificou-se que cada ação realizada sobre o documento é 

feita a checagem dos bits através do mecanismo de checksum, que fica 

documentado junto com os registros ação (metadados). Além disso, permite a 

checagem posterior à submissão, no que se refere aos formatos dos 

documentos armazenados, assim como os metadados e os links presentes 

nestes. 
  

5.1.6  RESPOSTAS AO DEPOSITANTE  

 

 O critério B1.5 da TRAC verifica se o repositório dispõe ao depositante 

informações apropriadas durante o processo de ingestão. Segundo a TRAC 

(OCLC, 2007), com base no plano de tratamento inicial e o acordo firmado 

entre o repositório e o produtor depositante, o repositório deve fornecer ao 

produtor relatórios específicos quanto ao progresso, em pontos pré-

determinados, sobre o avanço do processo de ingestão. 

 No DSpace verificou-se se software possui instrumentos para informar 

aos produtores/depositantes sobre o andamento, quanto ao processo do fluxo 

de submissão. 

 Identificou-se que, no DSpace, o produtor pode, através de sua conta, 

acompanhar o andamento da submissão do seu objeto digital. O software, em 

etapas pré-determinadas, envia mensagens (e-mails) para o produtor, para 

indicar o sucesso ou alguma ação no fluxo de submissão do objeto digital. 
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5.1.7 RESPONSABILIDADE DE PRESERVAÇÃO  
 

 O critério B1.7 da TRAC verifica se o repositório pode demonstrar 

quando a responsabilidade de preservação é formalmente aceita para os 

conteúdos do SIP. Segundo a TRAC (OCLC, 2007), um componente chave da 

responsabilidade de um repositório, para ganhar controle suficiente dos objetos 

digitais, é o momento em que o repositório gerencia o fluxo de bits.  

 No DSpace verificou-se se o software demonstra claramente que se 

responsabiliza pela preservação do objeto, e em que momento o software 

confirma formalmente a informação junto ao produtor.  

 Identificou-se que o DSpace possui um mecanismo em que são 

informados quais os formatos que serão aceitos (desconhecido, conhecido e 

válido), e destes, quais serão preservados (os válidos). Com isso, ao configurar 

no Dspace que um formato é do tipo válido, o repositório automaticamente 

informa que assume as responsabilidades por sua preservação. Os arquivos 

com formatos indicados como “conhecidos” serão hospedados no repositório 

com a promessa da preservação e terão seu acesso garantido. O formato 

desconhecido não é reconhecido pelo repositório, porém, será hospedado, e 

seus bitstreams serão preservados, e será também garantido o seu acesso.   

 Ao término do processo de revisão da submissão, o software notifica, 

por email, o produtor, confirmando que o objeto digital foi incluído na coleção e 

que o mesmo se encontra disponível para acesso. 

 

5.1.8 REGISTROS DE AÇÕES E PROCESSOS  PARA A PRESERVAÇÃO  

 

 O critério B1.8 da TRAC verifica se o repositório possui registros de 

ações e processos administrativos relevantes relacionados ao processo de 

preservação. Segundo a TRAC (OCLC, 2007), esses registros devem ser 

criados sobre o momento das ações a que se referem e estão relacionados às 

atitudes tomadas durante o processo de ingestão. Os registros podem ser 

automatizados ou registrados por indivíduos, dependendo das ações descritas. 

Quando são utilizados comunidades ou padrões internacionais, tais como o 

PREMIS, o repositório deve demonstrar que todas as ações relevantes são 
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realizadas através dos mesmos. 

 No DSpace, verificou-se o software registra as ações de preservação 

realizadas no objeto digital em metadados ou de outras formas. Por exemplo, 

se ele registra as ações realizadas (a submissão, avaliação do conteúdo, a 

avaliação dos metadados) e os resultados destas. 

 Identificou-se que no DSpace as ações realizadas no fluxo de submissão 

são registradas como metadados através dos elementos: 

dc.description.provenance (registra cada ação realizada, incluindo título, 

usuário, data, e cheksum do documento), date.acessioned (data em que foi 

ingerido) e dc.date.available (data em que foi validado). Também registra os 

formatos dos bitstreams. 

 

6.2 Ingestão: Criação do Pacote de Informação para Arquivamento 

 
 Segundo a TRAC (OCLC, 2007), os repositórios digitais devem tomar 

decisões que garantam a preservação da informação ingerida, e que o objeto 

digital disseminado para o consumidor esteja fortemente ligado ao objeto 

originalmente depositado. Esses requerimentos são necessários para 

assegurar que toda a informação recebida (o objeto digital e todos os 

metadados apropriados) é verificada a partir de cada produtor, posta no arquivo 

na forma de um Pacote de Informação para Arquivamento (AIP), e arquivada 

no repositório garantindo assim a preservação a longo prazo (OCLC, 2007).  

O repositório deve, na verdade, completar o processo de ingestão, 

criando o AIP, de forma facilmente identificável dentro do repositório, para 

então realizar o armazenamento da informação. Inclui a abordagem da ligação 

entre os metadados apropriados para um nível de compreensão esperado, a 

atribuição do identificador persistente para ser capaz de fazer referência ao 

objeto digital, o mapeamento do conteúdo enviado em forma do AIP para 

armazenamento e informações de procedência, garantindo que não haja perda 

ou corrupção do conteúdo no desenvolvimento do AIP (OCLC, 2007). 

As seções a seguir correspondem à análise do software DSpace com 

relação aos critérios da seção B2 do TRAC, referentes à criação do pacote de 

arquivamento (AIP). Essa análise não envolve os critérios B2.10, B12 e B13  
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pois estão distantes das funcionalidades de um software. 

 

6.2.1 DEFINIÇÃO PARA CADA AIP  

 

O critério B2.1 da TRAC verifica se o repositório possui uma definição 

escrita e identificável para cada AIP ou classe de informação preservada. 

Segundo a TRAC (OCLC, 2007), servem de evidências para esse critério a 

documentação identificando cada classe de Pacote de Informação para 

Arquivamento (AIP) e a descrição de como cada um é implementado  dentro do 

repositório. Implementações podem, por exemplo, envolver algumas 

combinações de arquivos, banco de dados e/ou outros documentos. 

 No DSpace, verificou-se o software permite, para cada classe de objeto 

digital submetido, a identificação de uma estrutura própria de AIP, e a 

descrição de como um AIP desta determinada classe é implementado no 

repositório.  

 Identificou-se que no DSpace um AIP possui o formato 

item/brundle/biststream. Entretanto, o software não permite definir tipos de   

AIPs, isto é, não permite a configurações de tipos de pacotes de 

armazenamento, envolvendo especificações próprias de bundles e biststreams. 

Por exemplo, não é permitido definir um AIP para música, em que um item 

deve ter ser composto por um brundle com a música, outro com a letra da 

música e outro com a licença. Por outro lado, o fluxo de submissão permite a 

definição de um esquema de metadados para cada coleção. 

 

6.2.2 AIP ADEQUADO PARA  PRESERVAÇÃO  

 

O critério B2.2 da TRAC (OCLC, 2007) verifica se o repositório possui 

uma definição para cada AIP que é adequada para as necessidades de 

preservação. Segundo a TRAC (OCLC, 2007), servem de evidências para esse 

critério, a documentação que relaciona os componentes do AIP com os 

conteúdos necessários para a preservação a longo prazo, indispensável para o 

repositório, com detalhamento suficiente para o repositório dar credibilidade 

para seus produtores/depositantes e consumidores com  relação a certeza que 
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as propriedades significativas do AIP serão preservadas.  

 Esse estudo envolveu verificar se no DSpace, para cada classe de 

objeto submetido, é permitido a definição dos elementos do AIP que são 

adequados para às necessidades de preservação do repositório. 

 Identificou-se que o software possui recursos para gerenciamento de 

formatos de arquivo, mantendo e gerenciando a informação de quais formatos 

de arquivo o repositório irá comprometer em preservar. Cada arquivo digital é 

armazenado na forma de bitstream, e é associado a um formato de arquivo, 

que é gerenciado pelo sistema, com a indicação de que o repositório irá ou não 

irá se comprometer com a sua preservação. 

No AIP do Dspace, cada item pode ser composto por vários bundles, e 

cada bundle pode possuir ligados a si, vários biststreams. Essa estrutura 

permite o armazenamento de vários documentos associados a um item (vários 

bundles) e várias versões desses documentos (vários bitstreams), que podem 

ser versões decorrentes de ações de preservação digital (como migração). 

 

6.2.3 COMO UM AIP É CONSTRUÍDO A PARTIR DE UM SIP 

 

 O critério B2.3 da TRAC (OCLC, 2007) verifica se o repositório possui 

uma descrição de como AIPs são construídos a partir de SIPs.  

Segundo a TRAC (OCLC, 2007), o repositório deve ser capaz de 

demonstrar como o objeto de preservação é criado através do objeto 

inicialmente submetido. Em alguns casos, o SIP e o AIP serão praticamente 

idênticos, sendo diferenciados apenas pelo pacote de informação e localização 

dentro do repositório.  

Servem de evidências a avaliação desse critério (OCLC, 2007), 

documentos de descrição do processo, documentação de relacionamento entre 

o SIP e o AIP, documentação clara de como o AIP derivou do SIP, registro do 

processo padrão de como essa normalização ocorre, documentação dos 

resultados de normalização e como são abordados os resultados diferentes do 

SIP. 

 No DSpace, verificou-se como o software transforma um AIP em um 

SIP, e como isso pode ser documentado e informado ao produtor/depositante.  
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 No Dspace, identificou-se que informações fornecidas no fluxo de 

submissão (que seria o SIP) são armazenadas na estrutura 

item/brundle/biststream (que seria o AIP). A transformação do SIP em AIP 

ocorre dentro do fluxo de trabalho na etapa da "revisão da submissão" onde o 

software demonstra formalmente ao revisor a ingestão do objeto digital.  

 

6.2.4 DEMONSTRA QUE O OBJETO SUBMETIDO É ACEITO  

  

 O critério B2.4 da TRAC (OCLC, 2007) verifica se o repositório   pode 

demonstrar que os SIPs formam aceitos, e evitando que SIPs sejam mantidos 

em estados indefinidos, para sempre. Segundo a TRAC (OCLC, 2007), o 

repositório deve gerar registros ou arquivos internos sobre o processamento do 

SIP, demonstrando como este foi transformado em AIP, ou qual parte do SIP 

foi utilizada para gerar o AIP. É necessário que o repositório crie registros de 

eliminação, armazene acordos de doação ou submissão e sistema de 

rastreamento de proveniência. 

 No DSpace, verificou-se se o software demonstra para o produtor sobre 

a utilização do SIP, incluindo registros de SIPs rejeitados, assim como as 

alterações feitas no SIP  durante o fluxo de submissão, e sua  aceitação, com a 

geração do AIP.  

 No DSpace identificou-se que o produtor é notificado sobre os estados 

do SIP (inclusive a não aprovação), com o registro dessas informações estando 

disponíveis ao produtor, em sua conta. O software registra, via metadados, as 

ações realizadas no fluxo de submissão (verificações/alterações no SIP), assim 

como o seu armazenamento (transformação do SIP em AIP / geração da 

estrutura item/bundle/bitstream).  

No fluxo de trabalho, na etapa de revisão, o avaliador pode modificar ou 

excluir metadados do SIP. Caso haja alguma rejeição ou inconsistência nos 

metadados do SIP, o software notifica o produtor, via email. 
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6.2.5 IDENTIFICADORES PERSISTENTES  

  

 O critério B2.5 da TRAC (OCLC, 2007) verifica se o repositório   possui 

uma convenção para gerar nomes de objetos persistentes. Segundo a TRAC 

(OCLC, 2007), o repositório precisa assegurar que convenções de 

nomenclaturas padrões sejam usadas para gerar identificadores, permitindo o 

uso destes dentro e fora do repositório. Documentações devem demonstrar 

como os identificadores persistentes de um AIP e seus componentes são 

atribuídos e administrados, de modo a serem únicos e exclusivos dentro do 

contexto do repositório (OCLC, 2007).    

 No DSpace, verificou-se se o software gera um identificador persistente 

para os objetos digitais submetidos seguindo um padrão. Esse padrão envolve 

a combinação de identificadores da base de dados, da coleção na base de 

dados, do item na base de dados, do bundle no item e do bitstream no item. 

Um bitstream é identificado por seu código, pelo código do bundle e pelo 

código do item, pelo código da coleção e pelo código da base de dados. Um 

bundle identificado por seu código, pelo código do item, pelo código da coleção 

e pelo código da base de dados. 

 O DSpace permite o uso do padrão Handle Corporation for National 

Research Initiatives (CNRI Handle System) que é um sistema para 

identificadores de objetos persistentes.  O sistema Handle é um sistema de 

informação distribuído para fins gerais. Inclui um conjunto de protocolos 

abertos que permitem a um sistema distribuído armazenar identificadores 

conhecidos como handles.  O DSpace atribui o handle a um objeto somente 

após a etapa final onde o revisor "aprova o item".    

  

6.2.6 DENTIFICADORES PERSISTENTES DO SIP ASSOCIADOA AP AIP 

     

 O critério B2.6 da TRAC (OCLC, 2007) verifica se o repositório associa o 

identificador do SIP ao AIP, mantendo essa associação.  Ao SIP, nem sempre 

será atribuído a um identificador persistente no momento da submissão. 

Entretanto, quando feito, é necessário que este seja ligado AIP.  Em casos em 

que o objeto submetido já possui um identificador, o repositório deve permitir 
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que esse identificador original seja usado. 

 No DSpace, verificou-se SE SIP possui o mesmo identificador 

persistente que o AIP, e se é possível registrar o identificador que o objeto 

recebeu anteriormente ao processo de submissão. 

 No DSpace, o identificador persistente é atribuído no momento da 

criação do AIP. SIPs não aprovados pelo revisor, não possuem identificadores 

persistentes, mas podem ser acessados pelo submetedor. O Dspace permite 

registrar o identificador que o objeto recebeu anteriormente ao processo de 

submissão, através de metadados (dc.identifier), preenchidos no momento da 

submissão. 

 

6.2.7 FERRAMENTAS EXTERNAS PARA VERIFICAR OS OBJETOS  

 

 O critério B2.7 da TRAC (OCLC, 2007) verifica se o repositório usa 

ferramentas desenvolvidas externamente para verificar os objetos quanto aos 

seus formatos e as informações de representação destes formatos (como por 

exemplo o registro de formatos PRONOM). Verificou-se que o software usa 

HANDLE System para identificação de objetos persistentes. 

  

6.2.8 INFORMAÇÕES DE REPRESENTAÇÃO 

 

 O critério B2.8 da TRAC (OCLC, 2007) verifica se o repositório registra 

informações de representação (incluindo formatos). Segundo a TRAC (OCLC, 

2007), o repositório deve produzir registros visíveis sobre o formato do objeto 

digital, ligados ao identificador persistente, registro dos metadados, registro na 

base de dados que incluam links relevantes a Informação de Representação e 

o indicador persistente. 

 No DSpace, verificou-se como o software registra a Informação de 

Representação e os indicadores persistentes.  O Dspace possui um mecanismo 

para registrar formatos (cadastro de formatos), com uma breve descrição sobe 

o mesmo. Entretanto esse mecanismo não permite o registro de informações 

de representação detalhadas sobre esse formato. Entretanto, documentos com 
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informações de representação podem ser inseridos no pacote (como bundles). 

No AIP, cada bitstream é associado a um formato do cadastro de 

formatos. No DSpace, o indicador persistente fica armazenado no metadado 

dc.identifier.  
 

6.2.9 METADADOS DE PRESERVAÇÃO  

 

 O critério B2.9 da TRAC (OCLC, 2007) verifica se o repositório registra 

metadados de preservação.  Segundo a TRAC (OCLC, 2007), servem de 

evidências para esse critério registros documentados sobre como o repositório 

adquire e gerencia a os metadados de preservação relacionados ao objeto 

digital.  

 No DSpace, verificou-se como o software possui um processo para 

aquisição e registros dos metadados de preservação digital. Identificou-se que 

o DSpace registra o formato e o tamanho de cada objeto digital no momento da 

criação do SIP (bitstream), armazena o identificador persistente no metadado  

(dc.identifier.uri). As ações do fluxo de submissão são registradas nos metados 

dc.description.provenance, dc. date. accessioned, dc. date. available e dc. 
date. issued.  

6.2.10 AIP  COMPLETO E CORRETO 
 

 O critério B2.11 da TRAC (OCLC, 2007) analisa se o repositório verifica 

a completeza e a correção dos AIP no momento que este é gerado. Segundo a 

TRAC (OCLC, 2007), servem de evidências para esse critério descrição do 

procedimento para verificar se o AIP está completo e correto e registros 

documentando esse procedimento.   

 No DSpace, verificou-se como o software possui uma maneira para 

averiguar se o AIP está completo e correto. Identificou-se que o DSpace 

possui um processo de submissão que permite verificar aspectos de 

completeza e correção do SIP, cujas etapas são documentadas em 

metadados. O software permite o acesso/alteração do AIP por parte do 

administrador. Isso poderia ser usado como um a ação para verificação do AIP 

por pessoas. 
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7 CONCLUSÃO 
 

 Através dos estudos referentes à preservação digital e normas de 

utilização de repositório digital, o seguinte trabalho visou desenvolver uma linha 

de aplicação prática no software de repositório digital DSpace.  

 O DSpace é um software livre largamente utilizado para implementação 

de repositórios de acesso aberto. Além de ser customizável, o programa é 

distribuído sob a licença do software livre, o que permite o desenvolvimento de 

novas funcionalidades, para atender a necessidades especificas. 

 Esse estudo não tem a pretensão de ser completo nem de cobrir todas 

as inúmeras possibilidades oferecidas pelo DSpace, mas busca ser um 

documento que auxilie em questões de tratamento do software quanto à 

ingestão, guiando-se por modelos e normas amplamente aceitas nas 

comunidades cientificas. 

 Fica recomendado o desenvolvimento de outros documentos e 

pesquisas aplicando no software os critérios B3, B4, B5, B6, C1, C2 e C3 da 

norma ISO 16363: 2012 - Trustworthy Repositories Audit & Certification: 

Criteria e Checklist -.  

 Por fim, espera-se que esse estudo ajude a elucidar como o software 

DSpace trabalha questões referentes a ingestão dos objetos digitais 

submetidos e como o software realiza a transformação do mesmo em Pacote  

de informação para submissão (submission information package – SIP) e 

Pacote de informação para arquivamento (archival information package – AIP).
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